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A ATOMIZAÇÃO DA ESTRUTURA
SINDICAL BRASILEIRA APÓS A
CONSTITUIÇÃO DE 1988

Carlos Henrique Horn

A
Constituição Federal de 1988 (CF 1988) trouxe con-
sigo relevantes mudanças no marco jurídico do sistema
brasileiro de relações de trabalho. No que se refere
especificamente à organização sindical, essas mudanças
representaram uma ruptura, ainda que parcial, com o

modelo do corporativismo estatal inaugurado nos anos 1930. Assim, a
CF 1988 suprimiu as disposições que autorizavam a interferência direta
do poder executivo na organização e gestão das associações sindicais, den-
tre as quais se incluíam a exigência de reconhecimento estatal para fun-
cionamento e a possibilidade de destituir diretores sindicais. Porém,
diversos traços essenciais do corporativismo estatal foram preservados,
com destaque para o monopólio da representação na base dos sindicatos
e o acesso a fontes de financiamento tributário.
Algumas das modificações decretadas pela nova Constituição, em especial
o direito de sindicalização dos funcionários públicos e a supressão da exi-
gência de reconhecimento do Ministério do Trabalho para o funciona-
mento das associações sindicais, ampliaram o espaço normativo para a cria-
ção de novos sindicatos. Com efeito, desde o final dos anos 1980, o número
de sindicatos cresceu ve rtiginosamente no país, tornando ainda mais ato-
mizada a organização sindical brasileira. Os dados da pesquisa sindical re a-
lizada pelo IBGE mostram que o número de sindicatos passou de 9.118
para 15.961 sindicatos entre 1987 e 2001 (1). Os sindicatos de empre g a-
dos urbanos e de trabalhadores autônomos apresentaram as maiores taxas
de crescimento, multiplicando seu número, re s p e c t i vamente, por 2,6 e 5,2
nos anos entre a promulgação da CF 1988 e o início do novo século. De
o u t ro lado, os sindicatos rurais de trabalhadores e de empre g a d o res, bem
como os de profissionais liberais, evidenciaram variações substancialmente
m e n o res. A tabela 1 a p resenta as variações médias anuais no número de sin-
dicatos em três períodos distintos. Os dados do período 1987-1992 captu-
ram as alterações vinculadas aos anos imediatamente posteriores à pro m u l-
gação da CF 1988, ao passo que os do período 1992-2001 corre s p o n d e m
g rosseiramente aos anos 1990 (2).
De n t re as várias questões suscitadas por esse crescimento dos sindicatos,
uma delas está em saber se a aceleração observada após 1988 constitui um
fenômeno singular na história da criação dessas organizações no Brasil. Se
notarmos que o número de sindicatos já era elevado no ponto de partida, ou
seja, que a atomização da organização sindical precede a nova Constituição,
não parece incorreto supor que um crescimento mais acelerado no seu
número poderia ter ocorrido num passado mais remoto. Alguma luz sobre
essa questão pode ser lançada com base nos dados da tabela 2, em que se
combinam informações de diferentes fontes sobre a evolução do número de
sindicatos entre 1945 e 2001.
Os dados da tabela 2 sugerem que um crescimento excepcional após 1988
caracteriza apenas a trajetória das organizações de empregados urbanos. A

3 8

T R A B A L H O /A R T I G O S



3 9

T R A B A L H O /A R T I G O S

variação no número assemelha-se à do total dos sindicatos urbanos,
porém com oscilações mais acentuadas. Assim, a expansão do interva l o
1945-1966 foi re l a t i vamente mais intensa, sobretudo no período entre
meados dos anos 1950 e dos anos 1960, ao passo que o decréscimo ocor-
rido no auge do regime autoritário foi mais pro n u n c i a d o. Já o cre s c i m e n t o
exponencial ocorrido nos anos posteriores à CF 1988 não apresenta pre-
cedente desde 1945 (3). Quanto aos demais tipos de sindicatos, entre-
tanto, o crescimento numérico após 1988 não configura uma singulari-
dade. Isto porque, em determinados períodos do passado, o número deles
aumentou em ritmo ainda mais rápido do que o verificado re c e n t e m e n t e .
Este é particularmente o caso dos sindicatos rurais de trabalhadores e de
e m p re g a d o res entre os anos 1960 e 1970 e dos sindicatos de pro f i s s i o n a i s
liberais entre 1977 e 1987.
A trajetória excepcional dessas agremiações de empregados urbanos explica-
se, em larga medida, pelo direito à sindicalização dos funcionários públicos
inscrito na Carta Magna. A criação desse tipo de sindicato contribuiu com

38,2% da variação no número de
organizações de trabalhadore s
urbanos entre 1987 e 2001 (4).
Mas também os sindicatos de
t r a b a l h a d o res no comércio, em
t r a n s p o rtes terre s t res e em esta-
belecimentos de educação cre s-
ceram de forma exponencial
nesse período. O b o o m n o
número de sindicatos de empre-
gados urbanos não foi acompa-
nhado, todavia, por crescimento
p ro p o rcional dos associados a
eles. O processo de atomização
c a r a c t e r i zou-se não apenas por
um maior número de associa-
ções, mas também pela re d u ç ã o
de seu tamanho médio. Em
1988, o tamanho médio dos sin-
dicatos de empregados urbanos
era de 2.499 associados; em
2001, reduzira-se para 1.459.
Essa redução no tamanho médio
das organizações afetou todos os
tipos de sindicatos nos anos
1990. Com isso, a estrutura sin-
dical passou a contar com maior
participação dos de menor porte.
Por exemplo, enquanto os sindi-
catos de trabalhadores urbanos
com até mil associados corre s-
pondia a 43,4% do total em
1987, essa percentagem saltou
para 60,8% em 2001.
A organização sindical brasileira
evidenciou enorme cre s c i m e n t o
no número de agremiações após

a promulgação da CF 1988. Esse crescimento fez com que aumentasse seu
grau de atomização, em particular nos segmentos de empregados urbanos
e de trabalhadores autônomos. Nos primórdios do novo século, port a n t o ,
um traço característico básico da organização sindical é a existência de
m i l h a res de associações na base da estrutura, com número de associados,
em média, ainda menor do que o registrado no período que antecede à
n ova Constituição.
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Fonte dos dados primários: IBGE, Di retoria de Pesquisas, De p a rtamento de População e In d i c a d o res Sociais, Pesquisa Si n d i c a l
1987/2001. Elaboração do autor. (1) Inclui agentes autônomos. (2) Inclui trabalhadores avulsos.

TABELA 1. VARIAÇÃO MÉDIA ANUAL DO NÚMERO DE SINDICATOS E SUA DIST R I B U I Ç Ã O, POR TIPO DE ORGA N I ZA Ç Ã O, BRASIL, 1987-20 0 1

TIPO DE SINDICATO VARIAÇÃO ANUAL MÉDIA (%) PARTICIPAÇÃO (%)

1987-1992 1992-2001 1987-2001 1987 1992 2001

Urbanos 7,6 4,9 5,8 50,8 59,8 64,3

Empregadores (1) 3,7 3,6 3,6 18,9 18,4 17,7

Empregados (2) 10,9 5,0 7,0 27,0 36,8 39,9

Profissionais liberais 2,0 2,7 2,5 3,8 3,4 3,0

Trabalhadores autônomos 4,3 17,4 12,5 1,2 1,2 3,7

Rurais 0,1 2,7 1,7 49,2 40,2 35,7

Empregadores -2,8 1,8 0,1 19,2 13,6 11,2

Trabalhadores 1,7 3,1 2,6 30,0 26,6 24,5

Total 4,2 4,0 4,1 100,0 100,0 100,0

TABELA 2: VARIAÇÃO MÉDIA ANUAL NO NÚMERO DE SINDICATOS EM PERÍODOS SELEC I O N A D OS, POR TIPO DE ORGA N I ZA Ç Ã O, BRASIL, 1945 -2001 (%)

PERÍODO SINDICATOS URBANOS SINDICATOS RURAIS

Empregados Empregadores Profissionais Total Trabalhadores Empregadores Total
(1) (2) Liberais

1945-1977 2,6 2,8 2,3 2,6 n.d. n.d. n.d.

1945-1966 4,4 3,9 2,8 4,2 n.d. n.d. n.d.

1945-1954 4,1 4,5 4,6 4,3 n.d. n.d. n.d.

1954-1963 4,6 3,3 1,8 4,0 n.d. n.d. n.d.

1963-1966 4,6 4,2 0,6 4,3 n.d. n.d. n.d.

1966-1977 -0,8 0,6 1,3 -0,2 13,6 16,0 14,6

1977-1987 2,2 2,7 9,3 2,8 4,5 1,5 3,0

1987-2001 7,0 3,6 2,5 5,6 2,6 0,1 1,7

1987-1992 10,9 3,7 2,0 7,7 1,7 -2,8 0,1

1992-2001 5,0 3,6 2,7 4,4 3,1 1,8 2,7

1945-2001 3,6 3,0 3,6 3,4 n.d n.d n.d

Fonte dos dados primários: IBGE, Di retoria de Pesquisas, De p a rtamento de População e In d i c a d o res Sociais, Pesquisa Si n d i c a l
1987/2001; IBGE, Estatísticas do século XX. Elaboração do autor. (1) Inclui trabalhadores avulsos em 1987-2001. (2) Inclui agen-
tes autônomos em 1987-2001.



2. A delimitação dos períodos vincu l a - se, ainda, à disponibilidade de

dados da Pesquisa Sindical do IBGE, cuja série se refere aos anos de

1987 a 1992 e ao ano de 2001.

3. Não há dados divulgados so b re a evolução dos sindica tos de tra ba-

lhadores autônomos antes de 1987. Ainda assim, em face da variação

exponencial em seu número após a promulgação da nova Constitui-

ç ã o, não pa re ce inco r reto também asso c i á - l os à singularidade que

caracteriza os sindicatos de empregados urbanos.

4. Dado subestimado em virtude de os sindica tos de professo res da re d e

p ú b l i ca (fe d e ral, estadual e municipal) e de auxiliares de administ ra-

ção e empre g a d os em esta b e l e c i m e ntos de ensino da rede pública não

esta rem co m p u ta d os no se g m e nto, mas junto com os tra ba l h a d o res

do setor privado em esta b e l e c i m e ntos de educação e cu l tu ra .

DESIGUALDADES DE GÊNERO
E RAÇA NO MERCADO DE 
TRABALHO BRASILEIRO

Laís Abramo

O
mercado de trabalho brasileiro está marcado por signi-
ficativas e persistentes desigualdades de gênero e raça e
esse é um aspecto que deve ser levado em conta nos
processos de formulação, implementação e avaliação
das políticas públicas em geral, e, em particular, das

políticas de emprego, inclusão social e redução da pobreza.  
As diversas formas de discriminação estão fortemente relacionadas aos fenô-
menos de exclusão social que originam e reproduzem a pobreza. São respon-
sáveis pela superposição de diversos tipos de vulnerabilidades e pela criação
de poderosas barreiras adicionais para que pessoas e grupos discriminados
possam superar a pobreza e ter acesso a um trabalho decente. No Brasil, as
desigualdades de gênero e raça não são fenômenos que estão referidos a
“minorias” ou a grupos específicos da sociedade. Pelo contrário, são proble-
mas que dizem respeito às grandes maiorias da população: segundo os dados
da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 2003, as mulhe-
res representam 43% da População Economicamente Ativa (PEA) no Bra-
sil e os negros (de ambos os sexos) representam 46%. Somados, correspon-
dem a aproximadamente 70% da PEA (60 milhões de pessoas). As mulhe-
res negras, por sua vez, correspondem a mais de 15 milhões de pessoas (18%
da PEA) e, como resultado de uma dupla discriminação (de gênero e raça),
apresentam uma situação de sistemática desvantagem em todos os princi-
pais indicadores sociais e de mercado de trabalho.
As desigualdades de gênero e raça são eixos estruturantes da matriz da desi-
gualdade social no Brasil que, por sua vez, está na raiz da permanência e
re p rodução das situações de pobreza e exclusão social. Por isso, enfre n t a r
essas desigualdades significa tratar de uma característica estrutural da socie-
dade brasileira, cuja transformação é impre s c i n d í vel para a superação dos
déficits de trabalho decente atualmente existentes, assim como para o efe-
tivo cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio.
As desigualdades de gênero e raça se expressam claramente nos indicado-
res de mercado de trabalho, como tem sido demonstrado por vários estu-
dos e pesquisas recentes. A análise acurada, precisa e sistemática desses
i n d i c a d o res e de sua evolução é uma condição para a elaboração de polí-
ticas e estratégias voltadas para alteração desse quadro. 
A taxa de participação das mulheres no mercado de trabalho brasileiro con-
tinua aumentando, mas ainda está marcada por uma forte diferença em rela-
ção à taxa de participação dos homens(1). A taxa de participação das mulhe-
res mais pobres e com menos escolaridade ainda é muito inferior à taxa de
participação das mulheres mais escolarizadas, o que indica a existência de
diferenças importantes entre as mulheres relacionadas aos diferentes estra-
tos de renda aos quais elas pertencem, e a dificuldade adicional de inserção
das  mulheres pobres no mercado de trabalho.
Durante os anos 90 e começo da presente década, observa-se uma impor-
tante elevação nos níveis de escolaridade da População Ec o n o m i c a m e n t e
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